
Aula 7 3 PLANAVEG e Outras Políticas 
Nacionais e Estaduais
Imagine um grande quebra-cabeça, onde cada peça representa um pedaço da nossa natureza, e muitas delas 
estão danificadas ou faltando. A restauração ecológica é a arte e a ciência de recolocar essas peças no lugar, mas 
para que esse esforço seja eficaz e duradouro, não podemos agir sozinhos ou de forma desorganizada. 
Precisamos de um mapa, de um plano mestre que guie nossos passos e coordene os esforços de milhares de 
pessoas e instituições. É exatamente isso que as políticas nacionais e estaduais de restauração nos oferecem.

Nesta aula, vamos desvendar o universo das políticas públicas que impulsionam a recuperação da vegetação 
nativa no Brasil. Entenderemos como grandes iniciativas, como o Plano Nacional de Recuperação da Vegetação 
Nativa (PLANAVEG), atuam como bússolas, orientando as ações em todo o território. Além disso, exploraremos a 
força dos pactos regionais, a importância das normativas do CONAMA e a base legal que sustenta todo esse 
trabalho, como o Código Florestal.

Ao final desta jornada, você será capaz de identificar os principais objetivos e eixos do PLANAVEG, reconhecer a 
relevância das iniciativas regionais, compreender o papel das resoluções CONAMA na recuperação de áreas 
degradadas e articular a legislação brasileira com os princípios da restauração ecológica. Prepare-se para 
conectar a teoria à prática, entendendo como essas políticas moldam o futuro da nossa biodiversidade e oferecem 
oportunidades para sua atuação profissional.



O Despertar da 
Restauração: Por Que 
Precisamos de um 
Plano Nacional?
Pense na saúde de uma pessoa. Se ela está doente, não basta 
apenas tratar um sintoma isolado; é preciso um plano de 
tratamento abrangente que considere todo o organismo. Da 
mesma forma, nossos ecossistemas, que sofreram com 
décadas de desmatamento e degradação, não se recuperam 
com ações pontuais e desconectadas. A escala do desafio é 
gigantesca, e a complexidade dos biomas brasileiros exige 
uma abordagem estratégica e coordenada. Foi dessa 
necessidade que nasceu o Plano Nacional de Recuperação da 
Vegetação Nativa, o PLANAVEG.

Antes do PLANAVEG: Muitos esforços de 
restauração eram isolados, com diferentes 
metodologias, objetivos e, por vezes, sem a sinergia 
necessária para gerar um impacto significativo em 
nível nacional.

Antes do PLANAVEG, muitos esforços de restauração eram 
isolados, com diferentes metodologias, objetivos e, por vezes, 
sem a sinergia necessária para gerar um impacto significativo 
em nível nacional. Era como ter várias orquestras tocando 
músicas diferentes ao mesmo tempo, sem um maestro para 
harmonizar a melodia. Essa fragmentação limitava o alcance e 
a eficiência das iniciativas, tornando a recuperação em larga 
escala um sonho distante.

O PLANAVEG surge, então, como esse maestro, um 
instrumento de política pública que busca harmonizar e 
potencializar as ações de restauração em todo o país. Ele 
oferece uma visão de longo prazo, estabelecendo metas 
ambiciosas e diretrizes claras para que governos, empresas, 
comunidades e pesquisadores possam trabalhar juntos em 
prol de um objetivo comum: restaurar milhões de hectares de 
vegetação nativa, garantindo a provisão de serviços 
ecossistêmicos essenciais para a vida.



PLANAVEG em Detalhes: A Estrutura da 
Esperança Verde
O Plano Nacional de Recuperação da Vegetação 
Nativa (PLANAVEG) não é apenas um documento; é 
um compromisso do Brasil com a recuperação 
ambiental, alinhado a metas internacionais de 
sustentabilidade. Lançado em 2017, ele representa um 
esforço coordenado para reverter a degradação 
ambiental e promover a restauração de ecossistemas 
em larga escala. Sua criação reflete a compreensão de 
que a restauração é fundamental não só para a 
biodiversidade, mas também para a segurança hídrica, 
alimentar e climática do país.

Os objetivos do PLANAVEG são claros: promover a 
recuperação da vegetação nativa em áreas prioritárias, 
impulsionar a cadeia produtiva da restauração e 
fortalecer a governança e o conhecimento sobre o 
tema. Para alcançar essas metas ambiciosas, o plano 
se estrutura em eixos estratégicos que funcionam 
como pilares de sustentação. Cada eixo aborda uma 
dimensão crucial para o sucesso da restauração, 
desde a mobilização de recursos até a pesquisa 
científica.

Esses eixos estratégicos são a espinha dorsal do 
PLANAVEG, garantindo que as ações sejam 
multifacetadas e integradas. Eles se conectam 
diretamente com os "Princípios e Padrões 
Internacionais para a Prática da Restauração 
Ecológica" da Sociedade para a Restauração 
Ecológica (SER), que você já conhece, ao enfatizar a 
necessidade de planejamento, engajamento social, 
base científica e monitoramento. É uma abordagem 
holística que busca não apenas plantar árvores, mas 
reconstruir ecossistemas funcionais e resilientes.

Governança e Articulação
Âmbito: Coordenação e integração de atores

Base: Necessidade de sinergia entre esferas de 
governo

Exemplo: Criação de comitês interinstitucionais

Fomento e Economia
Âmbito: Incentivos financeiros e desenvolvimento 
de mercado

Base: Valorização da cadeia da restauração

Exemplo: Linhas de crédito para produtores de 
mudas

Conhecimento e Tecnologia
Âmbito: Pesquisa, desenvolvimento e difusão de 
inovações

Base: Base científica para decisões eficazes

Exemplo: Desenvolvimento de protocolos de 
restauração

Monitoramento e Avaliação
Âmbito: Acompanhamento e ajuste das ações

Base: Garantia de efetividade e aprendizado 
contínuo

Exemplo: Criação de sistemas de informação 
geográfica (SIG)



Além do Nacional: A Força dos Pactos 
Regionais
Enquanto o PLANAVEG estabelece uma visão abrangente para 
todo o país, a realidade ambiental do Brasil é de uma diversidade 
imensa. O que funciona na Amazônia pode não ser adequado para 
a Caatinga, e as necessidades da Mata Atlântica são distintas das 
do Pampa. É como tentar usar uma única chave mestra para abrir 
todas as portas de um castelo com centenas de fechaduras 
diferentes. Essa complexidade exige que, além das diretrizes 
nacionais, existam iniciativas mais focadas e adaptadas às 
particularidades de cada bioma e região.

É nesse cenário que os pactos e iniciativas regionais ganham uma 
importância estratégica. Eles surgem como complementos 
essenciais ao PLANAVEG, permitindo que os esforços de 
restauração sejam desenhados com base nas características 
ecológicas, sociais e econômicas locais. Essas iniciativas reúnem 
atores específicos de uma região 3 produtores rurais, ONGs, 
universidades, governos estaduais e municipais 3 para construir 
soluções conjuntas e mais eficazes, aproveitando o conhecimento 
e a experiência de quem vive e trabalha no local.

Um exemplo notável dessa abordagem regional é o Pacto pela 
Restauração da Mata Atlântica. Este pacto demonstra como a 
união de diferentes setores em torno de um objetivo comum pode 
gerar resultados expressivos, superando desafios que uma 
abordagem puramente nacional talvez não conseguisse endereçar 
com a mesma precisão. Ele atua como uma rede de pesca com 
nós fortes, onde cada nó representa uma parceria local, garantindo 
que nenhum peixe (ou área degradada) escape da rede de 
recuperação.



O Pacto pela 
Restauração da Mata 
Atlântica: Um Estudo de 
Caso de Sucesso
A Mata Atlântica, um dos biomas mais ricos e ameaçados do 
planeta, é um laboratório vivo para a restauração ecológica. 
Com apenas cerca de 12% de sua cobertura original 
remanescente, a necessidade de recuperação é urgente. 
Nesse contexto, o Pacto pela Restauração da Mata Atlântica 
(PRMA) emerge como uma das mais bem-sucedidas e 
ambiciosas iniciativas de restauração em nível regional, 
servindo de modelo para outras regiões e biomas.

300+
Instituições Parceiras

ONGs, empresas, instituições 
de pesquisa e órgãos 

governamentais unidos

15M
Hectares Meta

Objetivo de restauração até 
2050

17
Estados Brasileiros

Abrangência do bioma Mata 
Atlântica

O PRMA é uma coalizão de mais de 300 instituições, incluindo 
organizações não governamentais, empresas, instituições de 
pesquisa e órgãos governamentais, que se uniram com o 
objetivo de restaurar 15 milhões de hectares de florestas na 
Mata Atlântica até 2050. Sua força reside na capacidade de 
articular diferentes setores, compartilhar conhecimentos e 
recursos, e desenvolver estratégias adaptadas às diversas 
realidades do bioma, que se estende por 17 estados 
brasileiros.

Um dos grandes diferenciais do Pacto é a sua abordagem 
multiescalar, que vai desde a pesquisa científica para otimizar 
técnicas de restauração até a implementação de projetos em 
campo, envolvendo comunidades locais e produtores rurais. 
Por exemplo, o Pacto apoia a formação de viveiros de mudas 
nativas, a capacitação de técnicos e a criação de mercados 
para produtos da restauração, como sementes e mudas. Ele 
complementa o PLANAVEG ao traduzir as diretrizes nacionais 
em ações concretas e localizadas, demonstrando que a 
colaboração é a chave para a superação de desafios 
ambientais complexos.



CONAMA: As Regras do Jogo para a 
Recuperação

Se a restauração ecológica é a construção de um novo futuro para 
nossos ecossistemas, as normativas do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA) são como o manual de instruções e o 
código de obras que garantem a segurança e a qualidade dessa 
construção. Sem regras claras e padronizadas, cada projeto 
poderia seguir um caminho diferente, resultando em esforços 
ineficazes, desperdício de recursos e, em alguns casos, até 
mesmo em danos adicionais ao meio ambiente.

O CONAMA é o órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), responsável 
por estabelecer normas e critérios para o licenciamento ambiental e para o controle da poluição, entre outras 
atribuições. Suas resoluções têm força de lei e são fundamentais para orientar a prática da recuperação de áreas 
degradadas (RAD), garantindo que os projetos sigam padrões técnicos e ambientais adequados.

Importante: Para quem atua ou pretende atuar na área de restauração, conhecer as resoluções CONAMA 
aplicáveis é tão importante quanto conhecer as espécies nativas da região.

Para quem atua ou pretende atuar na área de restauração, conhecer as resoluções CONAMA aplicáveis é tão 
importante quanto conhecer as espécies nativas da região. Elas definem os requisitos para estudos de impacto 
ambiental, os procedimentos para licenciamento, as diretrizes para a recuperação de áreas específicas (como as 
de mineração) e os critérios para o manejo de resíduos. É o arcabouço regulatório que assegura que a restauração 
seja feita de forma responsável e eficaz, transformando a intenção em ação com qualidade e legalidade.



Desvendando as Resoluções CONAMA 
Essenciais
As resoluções do CONAMA são ferramentas cruciais para a prática da restauração ecológica, pois estabelecem os 
parâmetros e as exigências para que os projetos sejam ambientalmente corretos e legalmente válidos. Entender 
essas normativas é como ter um mapa detalhado para navegar no complexo terreno da legislação ambiental 
brasileira, evitando armadilhas e garantindo que cada passo da restauração esteja em conformidade.

Vamos explorar algumas das resoluções mais relevantes para a recuperação de áreas degradadas. A Resolução 
CONAMA nº 001/86 é um marco, pois estabelece os critérios básicos para a avaliação de impacto ambiental (EIA) 
e a elaboração do respectivo relatório (RIMA), que são essenciais para grandes projetos que podem gerar 
impactos significativos e que, muitas vezes, incluem medidas de recuperação ou compensação. Já a Resolução 
CONAMA nº 237/97 regulamenta os aspectos do licenciamento ambiental, definindo as etapas e a documentação 
necessária, o que é vital para qualquer intervenção que altere o meio ambiente, incluindo a restauração.

Resolução 001/86
Âmbito: Avaliação de Impacto 
Ambiental (EIA/RIMA)

Base: Lei nº 6.938/81 (Política 
Nacional do Meio Ambiente)

Impacto: Exige estudos prévios 
para grandes projetos, 
identificando impactos e 
medidas de RAD

Resolução 237/97
Âmbito: Licenciamento 
Ambiental

Base: Lei nº 6.938/81

Impacto: Define os 
procedimentos para licenciar 
projetos de restauração ou que 
a incluam

Resolução 347/04
Âmbito: Recuperação de Áreas 
Degradadas por Mineração

Base: Necessidade de 
regulamentar setor específico

Impacto: Estabelece diretrizes 
para planos de recuperação em 
áreas mineradas

Outras resoluções específicas também são importantes. A Resolução CONAMA nº 347/04 trata da recuperação 
de áreas degradadas pela mineração, um setor com impactos ambientais notórios e que exige abordagens muito 
específicas. A Resolução CONAMA nº 379/06 estabelece as diretrizes para a recuperação de áreas degradadas 
em geral, oferecendo um guia mais amplo. E a Resolução CONAMA nº 429/11 aborda o manejo de resíduos 
sólidos, um aspecto que, embora não diretamente de restauração, é crucial para a limpeza e preparação de áreas 
antes da intervenção. Conhecer essas resoluções é fundamental para planejar e executar projetos de restauração 
com segurança jurídica e técnica.



A Base Legal da 
Restauração: Código 
Florestal e CAR
Toda a estrutura de políticas e planos de restauração no Brasil se 
apoia em um alicerce legal robusto, que é a Lei nº 12.651/2012, mais 
conhecida como o Novo Código Florestal. Pense nele como a 
"espinha dorsal" da legislação ambiental brasileira, que define as 
regras para o uso e a proteção da vegetação nativa em propriedades 
rurais. Sem essa lei, seria impossível exigir a recuperação de áreas 
degradadas ou proteger os remanescentes florestais.

01

Áreas de Preservação Permanente (APPs)
Margens de rios, topos de morro e encostas que devem ser mantidas 
com vegetação nativa

02

Reserva Legal
Áreas que devem ser mantidas com vegetação nativa dentro das 
propriedades rurais

03

Obrigação de Recuperação
Quando essas áreas estão degradadas ou desmatadas ilegalmente, a 
lei exige sua recuperação

O Código Florestal é fundamental para a restauração porque ele 
estabelece as Áreas de Preservação Permanente (APPs) 3 como 
margens de rios, topos de morro e encostas 3 e a Reserva Legal, que 
são áreas que devem ser mantidas com vegetação nativa dentro das 
propriedades rurais. Quando essas áreas estão degradadas ou 
desmatadas ilegalmente, a lei exige sua recuperação. É a partir 
dessas exigências que grande parte dos projetos de restauração no 
Brasil são impulsionados, seja por obrigação legal ou por iniciativas 
voluntárias que buscam a conformidade.

Complementando o Código Florestal, temos o Cadastro Ambiental 
Rural (CAR), uma ferramenta essencial para a regularização 
ambiental de propriedades e posses rurais. O CAR funciona como 
uma fotografia digital da propriedade, onde são demarcadas as APPs, 
a Reserva Legal e as áreas de uso consolidado. Ele é a porta de 
entrada para os Programas de Regularização Ambiental (PRAs) e 
permite que o governo e os proprietários rurais identifiquem as áreas 
que precisam ser restauradas, planejando as ações de forma 
estratégica e monitorando o progresso.



Programas de Regularização Ambiental 
(PRA) e a Visão da SER
Com o Código Florestal e o CAR em vigor, o próximo 
passo para a efetivação da restauração em larga 
escala são os Programas de Regularização Ambiental 
(PRAs). Pense nos PRAs como os "caminhos" que os 
proprietários rurais devem seguir para se adequar à 
legislação ambiental, especialmente no que diz 
respeito à recuperação de APPs e Reserva Legal. Eles 
são instrumentos estaduais que detalham como a 
regularização será feita, oferecendo prazos e 
condições para que os produtores possam restaurar 
suas áreas sem comprometer sua produção.

Os PRAs são cruciais porque transformam a obrigação 
legal em um plano de ação concreto, muitas vezes 
com apoio técnico e financeiro. Eles permitem que 
milhões de hectares de áreas degradadas em 
propriedades rurais sejam identificados e incluídos em 
projetos de restauração, contribuindo 
significativamente para as metas do PLANAVEG e para 
a conservação da biodiversidade. É a ponte entre a lei 
e a prática, garantindo que a restauração não seja 
apenas uma exigência, mas uma realidade no campo.

Princípios da SER: Os "Princípios e Padrões 
Internacionais para a Prática da Restauração 
Ecológica" da SER oferecem as melhores 
práticas para garantir que a restauração seja 
ecologicamente eficaz, duradoura e adaptada 
às condições locais.

Nesse contexto, a visão da Sociedade para a Restauração Ecológica (SER) é um farol que guia a qualidade dessas 
ações. Os "Princípios e Padrões Internacionais para a Prática da Restauração Ecológica" da SER, que você já 
conhece, oferecem as melhores práticas para garantir que a restauração seja ecologicamente eficaz, duradoura e 
adaptada às condições locais. Ao integrar os princípios da SER nos PRAs e nos projetos de restauração, 
garantimos que não estamos apenas cumprindo a lei, mas construindo ecossistemas resilientes e funcionais, com 
benefícios ambientais e sociais de longo prazo.



Consolidação e Próximos Passos
Chegamos ao final de uma jornada importante, onde desvendamos o complexo, mas essencial, universo das 
políticas públicas que regem a restauração ecológica no Brasil. Vimos que o PLANAVEG atua como um grande 
plano nacional, coordenando esforços e estabelecendo metas ambiciosas. Entendemos a força e a adaptabilidade 
dos pactos regionais, como o da Mata Atlântica, que traduzem as diretrizes nacionais em ações localizadas e 
eficazes. Mergulhamos nas resoluções do CONAMA, que são o "manual de instruções" para garantir a qualidade e 
a legalidade dos projetos de recuperação. E, finalmente, revisitamos o Código Florestal e o CAR, a base legal que 
impulsiona a restauração em propriedades rurais, culminando nos Programas de Regularização Ambiental (PRAs) e 
na importância dos princípios da SER para a excelência das intervenções.

PLANAVEG
Plano nacional coordenando esforços e 
estabelecendo metas ambiciosas

Pactos Regionais
Traduzindo diretrizes nacionais em ações localizadas 
e eficazes

CONAMA
Manual de instruções para qualidade e legalidade 
dos projetos

Código Florestal
Base legal impulsionando a restauração em 
propriedades rurais

Em prática: Compreender essas políticas é fundamental para qualquer profissional da área, pois elas definem o 
cenário de atuação, as oportunidades de financiamento e as exigências legais. Ao aplicar esse conhecimento, 
você estará apto a planejar e executar projetos de restauração que não apenas cumprem a lei, mas que também 
contribuem de forma significativa para a saúde dos nossos ecossistemas e para o desenvolvimento sustentável 
do país.



Autoavaliação

Questão 1
Qual dos seguintes não é um eixo estratégico do 
PLANAVEG?

Governança e Articulação1.

Fomento e Economia2.

Educação e Conscientização3.

Conhecimento e Tecnologia4.

Questão 2
O Pacto pela Restauração da Mata Atlântica é um 
exemplo de iniciativa que:

Substitui o PLANAVEG em regiões específicas.1.

Complementa o PLANAVEG com ações 
adaptadas regionalmente.

2.

É exclusivamente financiado por empresas 
privadas.

3.

Foca apenas na proteção de espécies 
ameaçadas, sem restauração.

4.

Questão 3
A Resolução CONAMA nº 237/97 é crucial para a 
restauração ecológica porque:

Define os critérios para a recuperação de áreas 
de mineração.

1.

Estabelece os procedimentos para o 
licenciamento ambiental de projetos.

2.

Regulamenta o uso de agrotóxicos em áreas de 
restauração.

3.

Cria o Cadastro Ambiental Rural (CAR).4.

Questão 4
O Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) é a base 
legal para a restauração principalmente porque:

Obriga a criação de unidades de conservação 
em todas as propriedades.

1.

Define as Áreas de Preservação Permanente 
(APPs) e a Reserva Legal, exigindo sua 
recuperação.

2.

Proíbe qualquer tipo de atividade agrícola em 
áreas rurais.

3.

Estabelece o pagamento por serviços 
ambientais como única forma de fomento.

4.

Gabarito: 1. c) | 2. b) | 3. b) | 4. b)

Questão Discursiva

Explique como a integração entre o PLANAVEG, as iniciativas regionais (como o Pacto pela Restauração da 
Mata Atlântica) e as normativas do CONAMA cria um arcabouço robusto para a restauração ecológica no Brasil, 
considerando a escala e a diversidade do território nacional.



Recursos e Próxima Aula

Próxima Aula
Aula 8: Licenciamento Ambiental e a Restauração como Medida Compensatória

Exploraremos como a restauração se insere nos processos de licenciamento e como pode ser utilizada para 
compensar impactos ambientais.

Recursos Adicionais

Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do 
Clima
Para consultar o texto 
completo do PLANAVEG e 
outras políticas.

Pacto pela Restauração 
da Mata Atlântica
Para exemplos práticos e 
estudos de caso de 
restauração regional.

Sociedade para a 
Restauração Ecológica 
(SER)
Para aprofundar nos princípios 
e padrões internacionais que 
elevam a qualidade da 
restauração.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


